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Recebi das mãos do ilustre e estimado colega de Departamento na Fa-
culdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, Professor 

Marcelo de Oliveira Milagres, os originais de seu “Manual de Direito das Coisas”, 
com o pedido de prefaciá-lo.
Confesso que não sei dizer que sentimento mais me dominou quando aceitei a 
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ram e invadiram a minh’alma desde o momento em que comecei a leitura da obra.
Honra porque vi, na escolha, um voto de confiança de seu autor. E gozar da confian-
ça do Professor Marcelo de Oliveira Milagres, sem dúvida, é uma grande honraria 
porquanto sua pessoa reúne todas as virtudes que o tornam um dos mais presti-
giados profissionais e admirados professores de Direito Civil dos tempos atuais. [...]
Exatamente por isso, pode-se dizer, que a obra sintetiza um exemplar desempe-
nho de pesquisa doutrinária e jurisprudencial, uma criteriosa sistematização dos 
temas e um corajoso enfrentamento dos mais tormentosos e atualíssimos proble-
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sua compreensão.
O seu autor, ao se valer de uma linguagem técnica, objetiva e transparente, para 
discorrer sobre os principais temas do Direito das Coisas, imprime ao texto toda 
a sua experiência didática e vivência prática, que tem lhe garantido o reconheci-
mento sistemático de seus alunos de graduação.
Por fim, é motivo de sincero orgulho testemunhar o resultado de toda a dedicação, 
compromisso e talento do Professor Marcelo de Oliveira Milagres. O autor, sem 
dúvida, brinda a literatura jurídica nacional com contribuição doutrinária que, em 
boa hora editada pela D’Plácido, será de real utilidade tanto para os que, na vida 
acadêmica, se dedicam ao estudo do Direito das Coisas, como para os que se 
ocupam de sua aplicação.”  

Juliana Cordeiro de Faria
Professora Associada da Faculdade de Direito  

da UFMG. Advogada.
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PREFÁCIO

Recebi das mãos do ilustre e estimado colega de Departamento 
na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, 
Professor Marcelo de Oliveira Milagres, os originais de seu “Manual 
de Direito das Coisas”, com o pedido de prefaciá-lo. 

Confesso que não sei dizer que sentimento mais me dominou 
quando aceitei a missão, se o de honra, gratidão, alegria ou orgulho. 
Em verdade, todos se combinaram e invadiram a minh’alma desde o 
momento em que comecei a leitura da obra.

Honra porque vi, na escolha, um voto de confiança de seu autor. 
E gozar da confiança do Professor Marcelo de Oliveira Milagres, sem 
dúvida, é uma grande honraria porquanto sua pessoa reúne todas as 
virtudes que o tornam um dos mais prestigiados profissionais e admi-
rados professores de Direito Civil dos tempos atuais.

Gratidão, pois, pela generosidade do autor, tive o privilégio de co-
nhecer a presente obra em sua versão primeira, antes de ser lançada ao 
grande público. Na condição de prefaciante, pude participar desse singular 
momento de produção e de socialização do resultado de um projeto, de 
um sonho. Escrever é revelar-se às pessoas e à sociedade, é deixar o registro 
sobre o que se ama, sobre o que se pensa e se acredita. Essa obra é, assim, 
uma feliz e significativa revelação das ideias e pensamentos do Professor 
Marcelo de Oliveira Milagres, metodologicamente alinhavados ao longo 
de quase duas décadas de sua trajetória acadêmica, com que lança luzes 
sobre tão árido caminho que é o do Direito das Coisas.

Alegria porque a leitura da obra me proporcionou uma volta aos 
primórdios de minha carreira no magistério quando lecionava a disciplina 
de Direito das Coisas na graduação da Faculdade de Direito da UFMG. 
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Uma viagem que contemplou (i) a retomada do debate acerca da nomen-
clatura Direito das Coisas ou Direitos Reais; (ii) o tratamento das figuras 
mistas, da taxatividade e tipicidade dos direitos reais; (iii) a recordação das 
teorias da posse, seus efeitos e sua proteção, passando por Savigny, Ihering 
até a teoria socioeconômica da posse; (iv) a revisitação da usucapião e 
suas mais variadas espécies, algumas das quais sequer existiam naquele 
tempo, revelando que o Direito das Coisas é dinâmico e está em franca 
transformação; (v) a visão da propriedade e sua função social no século 
XXI; (vi) a recordação dos direitos de vizinhança e as limitações ao direito 
de propriedade; (vii) o resgate e redimensionamento do condomínio e 
suas espécies, com destaque para duas recentes inovações - a multipro-
priedade (Lei 13.777/2018) e o Fundo e Investimento (introduzido pela 
Lei 13.874/2019); (viii) a compreensão do direito real de superfície, do 
direito real de laje e dos demais direitos reais. Enfim, um momento de 
grande aprendizado em que foi possível retomar a consciência de quão 
imenso é o Direito, e de quão impossível é dominá-lo.

E nessa viagem no tempo, recordei-me das lições de Frédéric 
Bastiat1, extraídas da mais recente edição de sua obra: 

“Recebemos de Deus o dom que para nós inclui todos: a 
vida – a vida física, intelectual e moral. 

Porém, a vida não se sustenta sozinha. Aquele que a deu a nós nos 
deixou o encargo de mantê-la, de desenvolvê-la, de aperfeiçoá-la.

Para isso, Deus nos proveu de um conjunto de faculdades 
maravilhosas; mergulhou-nos num ambiente de elementos 
diversos. É pela aplicação das nossas faculdades a esses elemen-
tos que se realiza o fenômeno da assimilação, da apropriação, 
pelo qual a vida percorre o círculo que lhe foi designado.

Existência, Faculdades, Assimilação – em outros termos, Per-
sonalidade, Liberdade, Propriedade – eis o homem.”

A passagem retrata a importância do Direito das Coisas e de se 
bem pensá-lo, sempre nos lembrando nessa tarefa que “não é porque 
os homens promulgaram Leis que a Personalidade, a Liberdade e a Pro-
priedade existem. Pelo contrário, é porque a Personalidade, a Liberdade 
e a Propriedade preexistem que os homens fazem Leis.”2

1	 BASTIAT, Frédéric. A Lei. São Paulo: LVM Editora, 2019, p. 41-42.
2	 IDEM, P. 42.
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À importância do Direito das Coisas corresponde, em igual medida, 
a sua complexidade. Todos aqueles que já fizeram uma incursão por essa 
seara bem conhecem a sua dificuldade e aridez. Tal dado é destacado 
no presente Manual logo em suas primeiras páginas ao invocar as lições 
de Martinho Garcez: 

“Martinho Garcez, em comentário ao Projeto do Código 
Civil de 1916, destaca que o Direito das Coisas é a parte mais 
difícil do Direito Civil, é a base da grandeza social e da feli-
cidade humana, porquanto, sem recursos materiais, não pode 
o ser humano desenvolver a sua inteligência, organizar-se.”

Se a advertência inicial pode assustar a um leitor menos persis-
tente ou estimular aqueles que se movem por desafios, o certo é que 
qualquer deles, à medida que mergulha nas páginas que se seguem, 
descobre ao final da travessia não apenas que o direito das coisas não 
parece “a parte mais difícil do Direito Civil”, mas quão interessante e 
essencial é para nossas vidas. 

Exatamente por isso, pode-se dizer, que a obra sintetiza um exem-
plar desempenho de pesquisa doutrinária e jurisprudencial, uma crite-
riosa sistematização dos temas e um corajoso enfrentamento dos mais 
tormentosos e atualíssimos problemas, a partir de exemplos práticos 
que melhor ilustram as questões e auxiliam na sua compreensão. 

O seu autor, ao se valer de uma linguagem técnica, objetiva e 
transparente, para discorrer sobre os principais temas do Direito das 
Coisas, imprime ao texto toda a sua experiência didática e vivência 
prática, que tem lhe garantido o reconhecimento sistemático de seus 
alunos de graduação.

Por fim, é motivo de sincero orgulho testemunhar o resultado de 
toda a dedicação, compromisso e talento do Professor Marcelo de Oliveira 
Milagres. O autor, sem dúvida, brinda a literatura jurídica nacional com 
contribuição doutrinária que, em boa hora editada pela D’Plácido, será de 
real utilidade tanto para os que, na vida acadêmica, se dedicam ao estudo 
do Direito das Coisas, como para os que se ocupam de sua aplicação.  

Belo Horizonte, janeiro de 2020.

Juliana Cordeiro de Faria
Professora Associada da Faculdade de  

Direito da UFMG. Advogada.
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APRESENTAÇÃO

Nesses quase 19 anos de magistério e observando a sugestão de 
grandes mestres, venho escrevendo e rescrevendo as minhas aulas de 
Direito das Coisas. Nos últimos anos, vários alunos de graduação e 
pós-graduação têm me solicitado a publicação dessas aulas, seja em 
formato de apostilas, seja em extratos de textos já publicados. 

Assim, incentivado pelos estudantes e encorajado pelos colegas, 
resolvi melhor sistematizar essas aulas, bem como atualizar escritos já 
publicados, como o livro Direito à Moradia, resultado da minha tese de 
doutoramento, tudo com o propósito de apresentar este despretensioso 
Manual de Direito das Coisas, que, sem afastar a necessária leitura dos 
doutrinadores de ontem, de hoje e de sempre, possa alcançar todo o 
conteúdo da disciplina e, principalmente, contribuir para o debate de 
temas de direito patrimonial. 

Na elaboração desta obra, utilizei como ponto de partida dispo-
sições do Código Civil brasileiro de 2002. No decorrer do texto, as 
menções a Código Civil se referem a esse atual diploma legislativo. 
Contudo, quando se mostrou necessário, não me descurei de fazer 
referências à Constituição da República, ao Código Civil de 1916, à 
legislação processual e a outras leis específicas, bem como a julgados e 
lições dos mais diversos doutrinadores, nacionais e estrangeiros, clás-
sicos e atuais.

A obra conta com exposições de doutrinadores estrangeiros, 
mormente franceses, portugueses e italianos, em razão da influência 
em nosso ordenamento jurídico. 

Embora primando pela maior objetividade do texto, optei por 
citações e notas de rodapé, que, além de contribuírem para o melhor 
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aclaramento das ideias expostas, servem de sugestões de leituras de apro-
fundamento, permitindo novas pesquisas, construções e respostas aos mais 
diversos e dinâmicos problemas do nosso tempo. É infindável a busca de 
soluções para os mais diversos e complexos temas de direito patrimonial.

Conquanto limitada e imprecisa qualquer palavra de agradecimen-
to que eu lhes possa endereçar, devo, sinceramente, agradecer a todos 
aqueles que contribuíram para a construção desta obra. São muitos. 
Vivencio o risco de nomeá-los. 

Agradeço aos amigos, funcionários e professores da Faculdade 
de Direito Milton Campos, da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG) e da Università degli Studi di Verona. Agradeço, particular-
mente, aos professores da Faculdade de Direito da UFMG, com os 
quais compartilho, atual e diariamente, os desafios do magistério. Re-
novo votos de profunda gratidão aos professores do Departamento de 
Direito e Processo Civil e Comercial, que muito me incentivaram na 
conclusão deste trabalho, particularmente à Professora Doutora Juliana 
Cordeiro de Faria, nossa atual Chefe Departamental, e aos Professores 
Doutores Edgard Audomar Marx Neto e Elena de Carvalho Gomes, 
que contribuíram com ricos e memoráveis debates e leituras impres-
cindíveis. Ao Professor Doutor Edson Kiyoshi Nacata Júnior agradeço a 
paciente leitura dos originais, as críticas e as sugestões valiosas. Registro 
o privilégio da convivência amiga e profissional, compartilhando na 
UFMG a cadeira de Direito das Coisas. 

Aos eternos amigos do Banco Central do Brasil.
Aos magistrados, advogados, defensores, membros e servidores do 

Ministério Público brasileiro, particularmente do Ministério Público 
Federal (Procuradoria da República em Minas Gerais) e do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais.

A todos os estudantes, da graduação e da pós-graduação, que, 
diariamente, renovam meu entusiasmo para novas pesquisas.

Agradeço o elevado cuidado e a generosidade de Fabíola Cardoso, 
que, com competência, revisou toda a obra. 

Aos meus amigos e familiares, destacadamente meus pais, Hélio 
e Nair, minha esposa, Betina, e meu filho, Bernardo, com os quais, 
muitas vezes, não pude vivenciar momentos de vida, seja pelas viagens 
de trabalho, aulas, leituras infindáveis, seja pelas mais diversas e outras 
atividades profissionais. Saibam que há muito mais nesse mundo para 
além do Direito. Existem vocês. Agradeço a paciência, a motivação, a 
compreensão, o exemplo e o amor. 



21

Aguardo todas as críticas ao trabalho que se apresenta, com a ex-
pectativa da alegria do debate e do constante aprimoramento.

Marcelo Milagres
mmilagres@ufmg.br
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Recebi das mãos do ilustre e estimado colega de Departamento na Fa-
culdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, Professor 

Marcelo de Oliveira Milagres, os originais de seu “Manual de Direito das Coisas”, 
com o pedido de prefaciá-lo.
Confesso que não sei dizer que sentimento mais me dominou quando aceitei a 
missão, se o de honra, gratidão, alegria ou orgulho. Em verdade, todos se combina-
ram e invadiram a minh’alma desde o momento em que comecei a leitura da obra.
Honra porque vi, na escolha, um voto de confiança de seu autor. E gozar da confian-
ça do Professor Marcelo de Oliveira Milagres, sem dúvida, é uma grande honraria 
porquanto sua pessoa reúne todas as virtudes que o tornam um dos mais presti-
giados profissionais e admirados professores de Direito Civil dos tempos atuais. [...]
Exatamente por isso, pode-se dizer, que a obra sintetiza um exemplar desempe-
nho de pesquisa doutrinária e jurisprudencial, uma criteriosa sistematização dos 
temas e um corajoso enfrentamento dos mais tormentosos e atualíssimos proble-
mas, a partir de exemplos práticos que melhor ilustram as questões e auxiliam na 
sua compreensão.
O seu autor, ao se valer de uma linguagem técnica, objetiva e transparente, para 
discorrer sobre os principais temas do Direito das Coisas, imprime ao texto toda 
a sua experiência didática e vivência prática, que tem lhe garantido o reconheci-
mento sistemático de seus alunos de graduação.
Por fim, é motivo de sincero orgulho testemunhar o resultado de toda a dedicação, 
compromisso e talento do Professor Marcelo de Oliveira Milagres. O autor, sem 
dúvida, brinda a literatura jurídica nacional com contribuição doutrinária que, em 
boa hora editada pela D’Plácido, será de real utilidade tanto para os que, na vida 
acadêmica, se dedicam ao estudo do Direito das Coisas, como para os que se 
ocupam de sua aplicação.”  

Juliana Cordeiro de Faria
Professora Associada da Faculdade de Direito  

da UFMG. Advogada.

O Manual de Direito das Coisas parte 
das disposições do Código Civil brasi-
leiro de 2002 e avança para um diálogo 
com os demais diplomas legislativos, 
sem prejuízo da análise crítica de julga-
dos e de exposições dos mais diversos 
doutrinadores, nacionais e estrangeiros, 
clássicos e atuais. Além da exposição de 
temas curriculares, a obra busca instigar 
o leitor a novas pesquisas, construções 
e respostas aos mais diversos e dinâ-
micos problemas do direito patrimonial 
contemporâneo. Trata-se de trabalho 
que se destina a acadêmicos e profis-
sionais do direito.

Graduado, Mestre e Doutor pela Facul-
dade de Direito da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG), instituição em 
que, atualmente, é Professor de Direito 
Civil (graduação e pós-graduação). Foi 
professor na Faculdade de Direito Mil-
ton Campos. Realizou estudos de pós-
-doutoramento na Università di Verona 
- Dipartimento di Scienze Giuridiche. É 
membro do Ministério Público do Esta-
do de Minas Gerais (MPMG), tendo sido 
Diretor-Presidente da Fundação Escola 
Superior do MPMG, Coordenador Peda-
gógico do Centro de Estudos e Aperfei-
çoamento Funcional (CEAF), Assessor 
do Procurador-Geral de Justiça e do 
Corregedor-Geral do MPMG, examinador 
do XLV e do XLVI Concursos de Ingresso 
na Carreira do MPMG. Exerceu os car-
gos de Procurador do Banco Central do 
Brasil e de Assessor da Procuradoria da 
República em Minas Gerais – Ministério 
Público Federal.

Marcelo Milagres




